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APRESENTAÇAO

O presente documento consiste no PLANO DE EXECUÇÃO do Plano Municipal de

Saneamento Básico - PMSB do Município de Japi - RN (PRODUTO F), elaborado no

âmbito do Conrato N' 008/2013-CPL, firmado entre a PREFEITURA MIJNICIPAL DE

JAPI e a EMPATECH - ENGENHARIA PARA O MEÍO AT,BIENTE LTDA - EPP,

objetivando a prestação de serviços especializados de consultoria para a "Elaboração do Plano

Municipal de Saneamento Básico (PMSB) do Município de Japi - RN", com base no

convênio consolidado com a Fundaçâo Nacional de Saúde (FLJNASA), Órgão Federal ligado

ao Ministerio da Saúde.

O Termo de RefeÉncia estabelec€ a formatação de entrega dos documentos que

consubstanciam o escopo do conrato, bem como os tipos e o conteúdo dos relatórios a serem

apresentados, os quais sejam:

r' PRODUTO A - Cópia do aro público do Poder Executivo (Decreto ou

Portaria, por exemplo), com definição dos membros dos comitês;

r' PRODUTO B - Plano de Mobilizaçâo Social;

/ PROIIUTO C - Relatónb do diagnostico tecnico-participativo:

{ PRODUTO D - Relatório da prospectiva e planejamento estratégico;

r' PRODUTO E - Relatório dos progftrmas, projeos e açôes;

r' PRODUTO F - Plano de execuciio:

r' PRODUTO G - Minuta de projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento

Brísico;

r' PRODUTO H - Relatório sobre os indicadores de desempenho do Plano

Municipal de Saneamento Brísico;

r' PRODUTO I - Sistema de informações para auxílio à tomada de decisão;

r' PRODUTO J - Relatório mensal simplificado do andamento das atividades

desenvolvidas; e

r' PRODUTO K - Relatório final do Plano Municipal de Saneamento Brásico.
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De acordo com os dados constantes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

(IBGE, 2010), a abrangência dos serviços de saneamento brásico no país ainda é caracterizada

por desigualdades regionais, sendo a Região Norte seguida da Região Nordeste as que

apresentdn os mais baixos niveis de aerrdimento &s serviços. Em consequênci4 os

Municípios localizados nestas regiões são marcados por elevados índices de doenças

relacionadas à inexistência ou ineficiência de serviços de saneamento básico, sendo assim, a

necessidade da melhoria ambiental resulta na preocupação municipal em adotar uma política

de saneamento brâsico adequad4 considerando os principios da universalidade, equidade,

desenvolvimento sustentável, controle social, dentre outros.

A falta de planejamento municipal, resultando em ações fragmentadas, conduz para

um desenvolvimento desequilibrado, com desperdício de recursos. A ausência de uma análise

integrada conciliando aspectos sociais, econômicos e ambientais, pode acarretaÍ séÍios

problemas ao meio ambiente, como a poluição dos recursos hídricos influenciando

diretamente na saúde pública- Em contraposição, ações adequadas na rirea de saneamento

resultam em redução de gastos com a saúde da população.

Acompanhando a preocupação das diferentes escalas de governo com questões

relacionadas ao saneamento, a Lei no. I1.445 de 2007 estabelece as diretrizes nacionais para o

saneamento, bem como para a política federal do setor. Entendendo saneaÍnento biísico como

o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de rigua,

esgotamento sanit ârio, Iimpeza urbana e manejo de residuos úlidos, drenagem e manejo de

águas pluviais urbanas, a Lei supracitada condiciona a prestação dos serviços públicos destas

áreas à existência do Plano de Saneamento Básico, o qual deve ser revisto periodicamente.

O objetivo geral do Plano Municipal de Saneamento Brásico - PMSB é de estabelecer

um planejamento das ações de saneamento, atendendo aos princípios da política nacional,

envolvendo a sociedade no processo de elaboração do Plano, através de uma gesüio

participativ4 considerando a melhoria da salubridade ambiental, a proteção dos recursos

hídricos, universalização dos serviços, desenvolvimento progressivo e promoção da saúde

pública. O PMSB contempla: diagnóstico da situaÉo do saneamento no MunicÍpio e seus

impactos na qualidade de vida da população; definição de objetivos, metas e altemativas para

universalização e desenvolvimento dos serviços; estabelecimento de programas, projetos e

ações necessârias para atingir os objetivos e as metas; planejamento de ações para
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emergências e contingências; desenvolvimento de mecanismos e procedimentos pâra a

avaliação sistemática das ações programadas; dentre outros.

Tendo em vista dender aos objetivos propostos, como parte do documento final do

PMSB, o documento entregue nega fase está esfuturado oom os seguintes tópicos principais:

Fontes de fi nanciamento;

Plano de execução.

a
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2.0 FONTES DE RECT]RSOS FINANCEIROS EM POTENCIAL

Alguns programas, projetos e ações aprcsentados no Relatorio de Programas,

Projetos e Ações (Produto E), necessiam de recursos financeiros para implementí-las, para

tanto, é imprescindível, segundo o inciso I, do Art. 165, da Consituição Federal, prever esses

investimÊútos no Plano PllriaÍruâü que é uma f€rranÊota que auxilia no phnejarrento dos

gastos a serem realizados pelo govemo, permitindo uma gestão integrada entre os diversos

níveis e setores govemamentais, bem como a iniciativa privada e o terceiro setor.

Com o advento do Plano Plurianual, o govemo se tomou obrigado não ú a planejar

os sêus gastos, como tarnbérn a cumprk as diretrizes c-,ontidas no plano, logo nenhum

investimento pode ser realizado fora do instituído pelo plano, inclusive ações de saneamento,

que no caso desse PMSB, deve estar ern conformidade com Plano Plurianual do Município de

Japi e viável para o orçarnento do Município.

Desta form4 fontes de r€cursos financeiros em potencial, para subsidiar as açôes

desse PMSB, serão apresentadas nessa seção. As possíveis fonles de fmanciamento foram

selecionadas de PMSB's de outros Municípios, como por exemplo, os Municípios de Rio

Grande no Rio Grande do Sul (2013), Estrela Dalva ern Minas Geral (2013) e Sumaé em Silo

Paulo (2013) e de trabalhos do Banco do Brasil (2011), além de consultas nos sítios

eletrônicos dos órgãos públicos federais e estaduais.

As fontes de recursos financeiros, para implementação dos programas, projetos e

a@es desse PMSB, podem ser póprias, quando é proveniente do orçamento do Município; de

fontes não reembolsriveis, quando não necessita retomar o recurso a fonte, sendo apenas dada

uma contrapartida e de fontes re€mbolúveis, quando é exigido um retomo, sendo

caracterizado por operações de cré{ito e financiamento. A seguir siio detalhadas as principais

fontes de cada tipo supracitado.

2.1 Fontes próprias

Em relação as fontes póprias, o Município pode implemenar os programas, projetos

e ações desse PMSB, através da cobrança pela prestação de serviço ou do Fundo Municipal de

Saneamento Básico.

2.1.1 Cobrança pela prcslação dos sertiços de sanedrrPnlo

tr
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A cobrança pela prestação dos serviços de saneamento é a forma preferencial de

garantir a sustentabilidade econômico-financeira do sistem4 segundo Art. 29, da Lei

ll .44512007 . Esta deve seguir as diretrizes do Capitulo VI, da Lei 11.44512007, podendo ser

rcalizzda por tarifas, tâxas, preços públicos, transfer€ncias e subsídios, assim como previsto

na A@ E, do Subprograna de Insinrciornlizaça do Sanemerto Bfoico.

2.1.2 Fundo Municipal de Saneancnlo Btísico

Por sua vez, o Fundo Municipal de Saneamento Brásico, criado segundo o Art. 13, da

Lei 11.445t2007 e proposto na Ação D, do Subprograma de Institucionalização do

Saneamento Brásico, pode subsidiar as atividades desse plano, através de recuÍsos

provenientes de parcelas dos impostos cobrados pela prefeitura (IPTU, ITBI, ISSQN),

repassados pelo Estado (ICMS, IPVA), repassados pela União (FPM) e da cobrança pela

prestação de serviço de saneamento, além das fontes de financiamento nacionais,

intemacionais, públicas ou privadas.

2.2 Recursos não reembolsáveis

Além das fontes próprias de recursos Íinanceiros, a implementação do PMSB, pode

contar com as fontes não onerosas e onerosas. Pam tanto, foi instituído no Decreto

7.21712010, em s€us Arts. 55 e 56, as regras paÍa receber esses necu§os, devendo ser levado

em consideragão, quando for ser realizado qualquer dessas práticas.

A principal forma de necursos não onerosos é proveniente do Orçamento Geral da

União (OGU), que é formado pelo orçamento fiscal, da seguridade e pelo orçamento de

investimento das empresas estatais federais, existindo princípios básicos que devem ser

seguidos para elaboração e conüole do orçamento que estÍio definidos na Constituição, no

Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamenüírias.

2.2.1 Prugranu de Aceleração do Crescinento 2

O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) foi criado no ano de 2007, com o

intuito de promover a retomada do planejamento e execução de grandes obras de

P

)ate ('h l/T_ tr
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infraestrutura social, urbana, logística e eneÍgéticá do país, contibuindo para o seu

desenvolvimento acelerado e sustentável. Este programa aumentou a oferta de empregos,

geração de renda e investimentos em obras fundamentais. No ano de 201 I, o programa enfou

na sua segunda fase, com mais recursos e mais parcerias com os Estados e Municipios. O

PAC é dividido nos seguintes programas: Cidade Melhor, Comunidade Cidadã, Minha Casa

Minha Vida Água e Luz Fa Todos, Transpute c Ercrgia

Dentre essês pÍogrâmÍ§, o Cidade Melhor é o que mais se adequa a ações de

saneamento, pois existe uma veftente especialmente pâÍa esse sêtor, que busca aumentar a

cobertura de coleta e Úatamento de esgoto, pÍot€ção dos mananciais, despoluição de cursos

d'água e no t atamento de rcsíduos sólidos. Contudo, outÍios prcgraÍÍtas como o Minha Casa

Miúa Vida e o Água e Luz para Todos, tamMm prcvê ações que estão interligadas com o

setor de saneamento.

Segundo a vertente de saneamento do programa Cidade Melhor, os Municipios a

seÍem bneficiados foram divididos em tÍês gnrpos, o das regiões metropolitanas, os que

possuíam mais de 50 mil habitantes e os que possuíam menos de 50 mil habitantes. Este

último grupo é beneficiado por ações da FUNASA, enquanto que os dernais gmpos, por ações

do Ministério das Cidades.

2.2.1.1 FUNASA

A Fundação Nacional da Saúde (FLINASA) é um órgão executivo do Ministério da

Saúde, que busca promover a inclusâo social através de ações de saneamento para prevenção

e controle das doenças, bem como, formular e implementar outras ações de promoção e

proteção à saúde.

Esse órgão possui interesse prioriuário, em investimentos no meio ambiente e na

infraesüutura de Municípios com menos de 50 mil habitantes e que nâo façam parte de

regiões metopolitanas, bem como, nas condições de vidas de populações vulneráveis, como

assentamentos, remanescentes de quilombos e reservas extrativistâs.

As açôes e programas da FUNASA são suMivididos em duas áreas: A engenharia de

saúde pública e a saúde ambiental. Na engenharia de saúde públicq são especificadas

atividades nas áreas de saneamento para promoção da saúde, abastecimento de águ4

cooperação tecnica, sistema de esgotaÍnento sanitário, estudos e pesquisas, melhorias

sanitárias domiciliares, melhorias habitacionais para controle da doença de chagas, manejo
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dos resíduos sólidoq saneamento rural e projaos de laboratório. Por sua vez, a saúde

ambiental, foca em atividades de ação estrategica em saúde ambiental, educação em saúde

ambiental, controle de qualidade da rígua e atuação em desastres ocasionados por inundações.

Portânto, a FUNASA se torna uma entidade imprescindível no desenvolvimento dos

programas, projetos e ações desse PMSB.

2.2.1.2 Ministério das Cidades

O Ministério das Cidades é o órgão que fomenta as aÉes do PAC para Municípios

com mais de 50 mil habantes ou que estejam localizados em rcgiões metropolitanas, esse foi

criado com o intuito de descentralizar as ações do govemo federal, integralizando os setores

de habitação, saneaÍnento, transporte e tr.ânsito a nível municipal, pois estes são os

responsáveis pelo planejamento urbano, políticas fundiárias e imobiliiíLrias, requalificação de

ríreas centrais, prevenção a riscos de desmoronamento de encostas e recuperação de rireas

ambientalmente degradadas.

Este ministério é dividido nas secretarias nacionais de habitâção, saneamento

ambiental, transporte e mobilidade e progÍrmas urbanos, sendo que as duas primeiras

apresentam ações direcionadas ao saneamento. A Secretaria Nacional de Habitação possui

apenas o progÉma Minha Casa Miúa Vida, para implantação e melhoria das habitaçôes,

relacionado ao saneamento básico.

Por outro lado, a Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental possui como missão

assegurar à população os direitos humanos fundamentais de acesso à água potrível em

qualidade e quantidade suficientes, e a vida em ambiente salubre nas cidades e no campo,

segundo os princípios fundamentais da universalidade, equidade e integralidade, logo os

quatro projetos dessa secretaria (Saneamento Brísico; Planejamento Urtano; GestÍio de

Riscos, Respostas a Desastres; e Saneamento para Todos) são todos direcionados ao

saneamento.

O Programa Saneamento Básico tem o intuito de expandir a cobertura e melhorar a

qualidade dos serviços de saneamento em áreas urbanas, por meio da implantação, ampliação

e melhorias estruturântes nos sistemas de abaÍecimento d" ugua esgotamento sanitário,

drenagem e manejo de águas pluvial e resíduos sólidos urbanos, com ênfase em populações

carentes de aglomerados urbBnos e em Municípios de pequeno porte localizados em bolsões

de pobreza.
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Enquanto que, o Programa de Planejamento Urbano aÍua na promoçito do

fortalecimento da gestilo municipal voltada ao desenvolvimento urbano integrado e com

participação social.

O Programa de Gesito de Riscos, Respostas a Desastres apoia a execução de estudos

e intervenções para prevenção de riscos de deslizamentos de encostas, enxurradas, erosões

maítimas e ffuvia§ codrcmcs e inrmdações Í€coÍÍ€otes cnr &cas uümm por meio de úras

de engenharia e recuperação ambiental.

Por sua vez, o Programa Saneamento para Todos não possui caráter não

reembolsável e é financiado por recursos do FGTS, sendo, portantg explicado na Seção 2.3.2.

2.2.2 Ministério da Integração Nacional

O Ministério da Integraçâo Nacional tem a misúo de promover a integração

nacional, o desenvolvimento susten&ivel e a superação das desigualdades regionais do país,

assegurando inclusão socioeconômica, melhoria da qualidade de vida, proteção civil e

segurança hídrica da populaçâo.

O Ministério da lnt€gração tem como objetivo estratégicos superar desigualdades

regionais e erradicar a miséri4 ampliar e garantir a eficiência da inigação, garantir segurança

hídrica, assegurar segurança hídrica e implementar gestão eficiente, eficaz e efetiva.

Dentro dos objetivos do ministério estâo inseridas três condicionantes do saneamento

brísico, em especial o úastecimento de ugra o esgotamento sanitário e a drenagem e manejo

das águas pluviais. Dessa maneir4 foram criadas as Secretarias de Proteção e Defesa Civil,

Desenvolvimento Regional e Infraestrutura Hídrica, para auxiliar, entre outras coisas, em

ações sobre o saneanento.

A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - SEDEC atua com o objetivo de

reduzir os riscos de desastres e compreende ações de prevençilo, mitigaçâo, preparação,

resposta e recuperação, e se dá de forma multissetorial e nos três níveis de governo federal,

estadual e municipal. Esta secrctaria estí inserida no Programa de Gestão de Riscos e

Respostas a Desastres, além de apoiar os Municípios em situações de emergência e

contingência.

A Secretaria de Desenvolvimento Regional se encontra atrelada ao Programa Água

para Todos e a Secretaria de Infraestrutura Hídrica aos Programas Oferta de Água Gesttio de

Riscos e Resposta a Desastres e Saneamento Brísico, ambos do Ministério das Cidades.
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Contudo, é imporante ressaltar que o Ministério da lntegra.ção, associado ao Ministério das

Cidades, fomece mais apoio a condicionante drenagem e manejo das águas pluviais.

O Ministério da lntegração Nacional também possui dois programas muito

importantes para o saneamento, são estes o Projeto de Integração do Rio São Francisco e o

Programa Água Para Todos.

O Projao dc knesação do Rio São Francisco futertigrá a Bacia Hidrcgráftca do Rio

São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional, com o objetivo de assegurar água para

mais de 12 milhões de pessoas nos estados de Pemambuco, Ceanír Paraiba e Rio Grande do

Norte. O projeto é a maior obra de infraestrutura hídrica para usos múltiplos, realizada pelo

Governo Federal, tendo §do oÍçada ern RS 8,2 bilhões, estando con 73,7 % concluída e

prevendo fomecer 26,4 m3/s de rígua para a população seraneja.

Por outro lado, o Programa Água para Todos aumenta o acesso ao abastecimento de

água através de soluções individuais, especificamente cisternas, barreiros e sistemas coletivos,

buscando aproveitar a râgua meteoric4 para abastecer populaçôes carentes, residentes em

comunidades rurais não aendidas por este serviço público essencial, atendidas por sistemas

de abastecimento deficiüírios ou, aindq que recebam abastecimento difuso.

2.2.3 Ministério do Meio Ambiente

O Ministério do Meio Ambiente tem a missão de promover a adoção de princípios e

estratégias para o coúecimento, a protoção e a recuperação do meio ambiente, o uso

sustentiível dos recursos naturais, a valonzqÃo dos serviços ambientais e a inseção do

desenvolvimento sustentiável na formulação e na implementação de políticas públicas, de

forma transversal e compartilhada, paÍicipativa e democnítica, em todos os níveis e instâncias

de govemo e sociedade. Este pode servir como fonte de recurso financeiro através de seu

Fundo Nacional do Meio Ambiente, que prioritariamente aplica seus recunios em ações em

recursos hídricos e ambientes urbanos, mudanças climáticas e qualidade ambiental,

biodiversidade e florestas, extrativismo e meio ambiente rural sustentiível e articulação

institucional e cidadania ambiental, podendo subsidiar ações relacionadas as condicionantes

do saneâmento e as insitucionaig de educação ambiental e de qualidade do meio ambiente.

2.2.4 Ministétio da tustiça
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Através do Fundo de Direito Difuso (FDD), o Ministério da Justiça também podeni

subsidiar as açôes do PMSB. Esse fundo tem como fonte de Íecursos financeiros, as multas

aplicadas pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica e pela Secretaria de Direito

F.conômico, além de condenações judiciais de açôes relacionadas ao meio ambiente e a outros

direitos difusos, como direito do consumidor, direito da conconência e patrimônio histórico,

fllntral e útíúico. Os recursm ftrareirc provindos des fimdo siio aplicados em pojctos

que visem a reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos

de valor artístico, estetico, histórico, turístico, paisagístico, por infração à ordem econômica e

a outros interesses difusos e coletivos.

2.2.5 Emendas Parlamenrares

Segundo o Senado Federal, Emendas Parlamentares são emendas realizadas no

OCU, para que os parlamentares tenhan a possibilidade de paúicipar da elaboração desse

orçaÍnento. As emendas podem suprimir ou modificar determinados itens do OCU enviado

pelo poder executivo.

Existem três tipos de emendas, a individual quando é reali'^da por um senador ou

deputado; a de bancada quando um grupo de parlamentares se une para apresentar uma

emenda para uma atividade em comum e a de comissão, quando uma comissão técnica da

Câmara apresenE a emenda. Todas as emendas passam por votação da Comissão Mista de

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

As rlreas tematicas para realização de emendas são: infraestrutura, saúde, integação

nacional e meio ambiente, educação, cultur4 ciência e tecnologia e esporte, planejamento e

desenvolvimento urbano, fazenda, desenvolvimento e turismo, justiça e defesg poderes do

Estado e representação, agicultura e desenvolvimento agúrrio, e trabalho, previdência e

assistência social (SENADO FEDERAL, ml5).

2.2.6 Governo do Dstado do Rio Grande do Norle

2.2.6"1 Secreíaria de Educacão e da Cultura

A secretaria de Educação e da cultura do Rio Grande do Norte tem como missão

garantir à população um ensino público de qualidade, assegurandoJhe a universalização do
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acesso e permanência dos alunos à escol4 visando o pleno exercício da cidadania. Esta

secretaria apresenta o programa Mais Educação, programa que visâ garantir a inclusâo social,

valorizar a cultura do povo e melhorar a qualidade do ensino/aprendizagem. O programa é

uma iniciativa do Govemo Federal, coordenado e conduzido no Estado pela Secretaria da

Educação do RN, visando uma ampliação da jomada escolar na perspoctiva da Educaçâo em

Tanpo krtcgÍal. O Mais Educaçao dÊscÍvolve inúumeras aivida&s defitro de uma eslru[rra

formada por sete mâcro campos de atuação - acompanhamento pedagógico, esporte e lazer,

cultura e arte, educação ambiental, educação e direitos humanos, prevenção e promoção à

saúde, e uso de mídia e cultura digital.

2.2.6.2 Secretaria do Meio dos Recunos Hídricose

A Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Estado do Rio Grande

do Norte tem como missão formular, promovff e supervisionar a implementação de políticas

de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, de forma integrad4 descentralizada e participativ4

visando o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida da população do

Rio Crande do Norte". Esta s€cretaÍia apresenta pÍogramas como Água Doce e o Programa de

Convicência com o Semiárido Potiguar.

O Programa Água Doce (PAD) é uma ação do Govemo Federal coordenada pelo

Ministério do Meio Ambiente, por meio da Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente

Urbano, em parceria com instituições federais, estaduais, municipais e sociedade civil. Visa o

estabelecimento de uma política pública permanente de Írcesso à rágua de boa qualidade para o

consutno humano, promovendo e disciplinando a implantaçâo, a recuperação e a gesülo de

sistemas de dessalinização ambiental e socialmente sustenüíveis para atender,

prioritariamente, as populações de baixa renda em comunidades difusas do semiárido.

O Govemo do Estado do Rio Grande do Norte, através da Secretaria Estadual de

Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARII), está ern fase avançada de preparação do

Programa Estadual de Desenvolvimento Sustentrivel e Convivência com o Semirírido Potiguar

(PSP); a ser financiado pelo Banco Mundial - BIRD. Este Programa tem por objetivo geral

criar condições políticas, legais, institucionais, tecnicas e operacionais para a gesüio

apropriada dos recursos hídricos, de forma integral e integradorâ, visando promover o

desenvolvimento social, econômico e ambientalmente sustentável da região do Semiárido

Potiguar.
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2,2.6.3 Secretaria de Estado de Trabalho. da Habiucão e da Ássistência Social

A Secretaria de Estado de Trabalho, da Habitação e da Assistência Social tem como

missão planejar e desenvolver projetos e progÍamas nas áreas do Trabalho, Habitação e

Assistência Social em todo o Rio Grande do Noúe. Esta secÍetaria possui diversos progrÍrmas

dotro m qua§ o Pmgrmn Cisernm e Pmjao Caadores.

O Programa Cistemas é um programa do Ministério do Desenvolvimento Social e

combate à Fome - MDS, por meio da secretaria Nacional de segurança Alimentâr e

Nutricional - SESAN e Govemo Estaduais, que financia a construção de cistemas de placas

de cimento, principalmenfe na rcgião do Semiárido brasil,eim. Trata-$ de uma tecnologia

simples e de baixo custo, na qual a água da chuva é captada do telhado por meio de calhas e

armazenada em um reservatório de 16 mil litros, capaz de garantir água para atender uma

família de cinco pessoas em um período de estiagem de aproximadamente oito meses. O

programa é dividido em duas etapas: Primeira Água (Água para Consumo) e Segunda Água

(Água para Produção).

o projeto de Inclusão socioprodutiva de catadores (as) de Materiais Reutiliáveis e

Recicláveis do Rio Grande do Norte, mais conhecido como Programa Catadores, busca

promover a inclusão socioprodutiva de 2.600 catadores (as) de materiais reutiliáveis e

recicláveis e seus familiares atuantes, prioritsriamente, nas ruas e nos lixões, assim como

fomentar ernpreendimentos econômicos sotidrários, novos e existentes, nos 32 municípios

selecionados, mediante um conjunto de ações focadas na disponibilização de acesso a

politicâs públicas, máquinas e equipamentos, assessoramento tecnico e qualificaçâo

profissional.

23 Recursos reem bolsáveis

As fontes de recursos reembolsáveis são também conhecidas como fontes de

financiamento, pois estas exigem retomo do valor fornecido, através de operações de crédito e

financiamento. sendo a mais comum forma de subsidiar ações de saneamento, essas fontes

podem ser obtidas através de convênios ou contratos com as instituições que serão

apresentadâs ao longo dessa seção.

2.3.1 Banco Nacional de Desenwlvimento Econômico e Social
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O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social @NDES) foi fundado

ern 1952, com o intuito de apoiar a agriculturg indústria, infraestruturq comércio e serviços,

oferecendo condições especiais para micro, pequenzs e médias empresas. Atualmente,

realizando tambem linhas de investimentos sociais, direcionados para educação e saúde,

agricultura farnilia, sanearuento hísico e traorspote urb,ato.

O BNDES é o principal Íinanciador das dimensões social, regional e ambiental,

apoiando através de financiamentos projetos de investimentos, aquisição de equipamentos e

exportação de bens e serviços. Para o setor de saneamento, o banco possui três linhas de

crédito, a do rneio ambienrc, a do saneanrento ambiental e rccursos hí&icos e a de projcos

multissetoriais integrados urbanos.

A linha de cédito do meio ambiente tem o objetivo de apoiar investimentos

envolvendo saneamento básico, eco-eficiênci4 racionalização do uso de recursos naturais,

mecanismo de desenvolvimento limpo, recuperação e conservação de ecossistemas e

biodiversidade, sistemas de gestilo e recuperação de passivos ambientais, financiando até 90%

das ações, num valor mínimo de R$ 20 milhôes, podendo ser na forma direta (operação

realizzda diretamente com o BNDES) ou indireta (operação realizada atraves de instituição

financeira credenciada). o Quadro I apresenta as condiçôes financeiras para a linha de

financiamento.

uadro I - Cond linanceiras da linha de Íinanciamento do meio ambiente

Font€: BNDES (2015).
lrlota: TJPL = Taxa de Juros de Loogo Prazo; â.a. : ao erto.

Linhr de Fioencirmeeto Custes Finenceiras Diretr Indiretr
Custo Financeiro No mÍnimo, TJLP No mínimo, TJLP

Remuneração Básica
do BNDES

A partir de 1,5% a.a.
para micro, pe$rcnas

e médias empresas e a
partir de 12% a-a-

para média-grandes e
grandes empresas.

A partir de l,5o/o a-a-
para micro, pequenes
e médias empresas e

a partir de 12o/o e q

para média-grandes e
glandes empresas.

Taxa de fusco de
Crédito para a forma

Dircta e Taxa de
intermediaçâo

financeira para a
forma indreta

I oá a.a para Estados,
Municípios e Distrito
Federal e atê 4,18%

a-a, conforme o risco
de crédiro do cliente-

0,1%o a.a. para micro,
pequenas e médias

empresas e 0,59á a.a
para média-grandes e

grandes erpresas

Meio Ambiente

Remuneração da
instihriçâo

credenciada

Negociada entre a
instituição e o client€

tr
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Por sua vez, a liúa de credito do saneamento ambiental e r€cursos hídricos apoia

projetos de investimentos, públicos ou privados, que visem à universalizaçâo do acesso aos

serviços de saneamento básico e à recuperação de áreas ambientalmente degradadas, a partir
da gestão integrada dos recursos hídricos e da adoção das bacias hidrognificas como unidade
brásica de planejamento, financiando tambem aré 90zo desses projetos, valor mínimo de Fri$ 20
milhõeq podendo ser na forrra dircta ou indiÍeta o erradÍo 2 apÍesenta as cordições
financeiras para a linha de financiamento,

Quadro 2 - Condições financeiras da rinha de finrnciamento de ssneametrto rmbientar e
recursos hídricos

Fonte: BNDES (2015)
Nota: TJPL : Taxa de Juros de Longo prazo; &a- = ao ano.

deLinha FinrncirBeuto Cüúos Finrnceiros Diretr Indiretg
Custo Financeiro No mínimo, TJLP No mínim TJLP

Remuneração Básica
do BNDES

A partir de I,5% a-a.
para micro, pequenas
e médias empresas e
a partir de lJ% a-a

para média-grandes e

Taxa de Risco de
Crédito para a forma

Diraa e Ta:a &
iDtermediaÉo

financeira para a
forma indireta

loá a.a. para Estados,
Municípios e Distrito
Federal ou até 4,18olo
a.a., conforme o risco
de cfiito do cliente-

0, I oZ aa para micro,
pequenas e médias
empresas e 0,5oÁ a-a-
para média-grandes e
grades emprms.

Saneamento Ambiental e
Recursos Hídricos

Remuneração da
insÍituiÉo

credenciada

Negociada entre a
instituição e o cliente

Enquanto que, a liúa de pesquisa de projetos multissetoriais e integrados urbanos
financia projetos que integram o planejamento e as ações dos agentes municipais em diversos
setores, incluindo saneamento, a fim de solucionar problemas estruturais dos centros urbanos,
formulando soluções integradas, considerando-se as especificidades locais, desenvorvendo
processos de participaçlro das comunidades, o gerenciamento, o acompanhando e avariando os
resultados e metas estaberecidas, a manutençâo e sustentabiridade das transformações
promovidas. Da mesma forma que as demais linhas de pesquisc esta financia até 90plo desscs
projetos, valor mínimo de R$ 20 milhões, podendo ser na forma dircta ou indireta. o euadro
3 apresenta as condições financeiras para a liúa de financiamento, tanto na florma direta
como na forma indireta.

A partir de l,5o/o a-a-
para micro, pequenas
e médias empresas e a

partir de 12% a-a
para média-grandes e

grandes emoresas grandes emDresas
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Quadro 3 - Condições financciras da linha de íinancirmento proietos Dultissetoriais integrados
urb&no§

Fonle: BNDES (2O15).

Nota: TJPL = Taxa de Juros de Longo Prazo; a-a- = ao ano.

2.3.2 Caixa Econômica Federal

A Caixa Econômica Federal é o maior banco público da América Latin4 tendo mais

de 150 aaos! possui corno missâo atuar na promoção da cidadania e do desenvolvirnento

sustentável do País, como instituição financeira, agente de políticas públicas e parceira

Linla de
Fiaanciamento

Custm Financeiros Direta Indiretâ

Projetos [trthsetoriais
Integrados UÍôanos

Custo Fimnceiro

No mlnimo, TJLP para

micro, pequenas e

médias ernpresas. Para
média-grandes e

grandes empresas no
mínimo, TJLP para

Projeto de
Desenvolümento

lúültissetoÍid
IntegÍado ou máximo
de 50 % de TJLP +
mínimo de 50olo de

Cesta ou IFCA ou TS
ou TJ3 ou TJ6 para
projeto focado ern

setor especÍfico ou não
inrcprado.

No mínimo, TJLP para
micro, pequenas e

médias empresas. Para
média-grandes e

grandes empresas no
mínimo, TJLP para

Projeto de
Desenvolvimento

Multissetorial
Integrado ou máximo
de 50 % de TJLP +
mínimo de 50oÁ de

Cesta ou lrc4 ou TS
ou TJ3 ou TJ6 para
projeto focado ern

setor específico ou não
integrado.

Remuneração Básica
do BNDES

A partir de 1,57o ao
ano (a.a) para micro,

pequenas e médiâs
empresaseapartirde
l,?/o a-a- para Projeto
de Desenvolvimento

Multissetorid
lntegrado ou a partir

de l,5oÁ a-a para
projeto focado em

setoÍ específico ou não
inregado.

A partir de I,5% ao

ano (a.a.) para micro,
pequenas e médias

empresaseapartirde
I ,29lo aa- para Projeto
de Desenvolümento

Mulrissetoíial
Integrado ou a pâÍiÍ

de 1,5% a-a para
projeto focado ern

setor especíÍico ou não
intesrado.

Taxa de Risco de
Crédito para a forma

Direta e Taxa de
intermediação

fmanceira para a
forma indireta

Até 4,18% a.a-,
conforme o risco de
crédito do cliente.

o,lYo a-a para micro,
pequenas e médias

empresas e 0,57o a.a.

para média-grandes e

grandes empresas.

RemuneraÉo da
instituição

credenciada

Negociada entre a

instituição e o cliente
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estrategica do Estado brasileiro. O banco exerce papel fundamental na promoção do

desenvolvimento urbano e da justiça social do país, uma vez que, prioriza setores como

habitação, saneamento básico, infraestrutura e prestação de serviços, contribuindo

significaÍivamente para melhorar a vida das pessoas, principalmente as de baixa renda,

apoiando, ainda atividades artísticas-culturais, educacionais e desportivas.

Inscrido no smr de srrearnenro, a Caixa Econômica Federal funciona corno bmco

de repasse de vários programas não reembolúveis do Governo Federal, associados ao

Ministério das Cidades e ao Ministério do Meio Ambiente, assim como mostrados na Soção

2.2. Contudo, a Caixa Econômica Federal também é fonte de recursos financeiros, porém de

caráter reembolsável, para ações de saneameflto, aftves do Pmgrana Saneamento para Todos

do Ministério das Cidades.

O Programa Saneamento para Todos busca financiar empreendimentos âo setor

público e ao setor privado, na promoção à melhoria das condições de saúde e da qualidade de

vida da população urban4 promovendo aÉes de saneamento brásico, integradas e articuladas

com outras políticas setoriais. Esse programa é dividido em 9 modalidades, sendo a de

abastecimento de águ4 esgotamento sanitrário, saneaÍnento integrado, desenvolvimento

institucional, manejo de Águas pluviais, manejo de resíduos solidos, manejo de resíduos da

construçâo e demolição, preservação e recuperação de mananciais, estudos e projetos.

A fonte de recurso do Progmma Saneamento para Todos é proveniente do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que é um fundo instituído pelo Govemo Federal com

o objetivo de proteger o trabalhador demitido sem justa causa, mediante a abertura de uma

conta vinculada ao conúato de trabalho, no qual o empregador deposita um valor referente a

8% do salário do empregado. Além de financiar obras de saneâmento básico, o FGTS também

realiza financiamentos na área de habitação popular e infraestnrtura uóana.

Para participar do Programa Saneamento para Todos, o setoÍ público necessita dispor

de pelo menos 57o de contrapartidg e na modalidade de abastecimento de água a

contrapaÍida mínima é de l0olo. Por sua vez, a contrapartida mínim4 para o setor privado, é

de 2V/". Realçasse que a taxa nominal de juros é de 6Yo ao ano, exceto para a modalidade

saneamento integrado que possui taxa nominal de 5,0o/o. VeriÍica-se tâmbém que a

remuneração da Caixa Econômica Federal é de 2Yo e a taxa de risco de cédito é limitada a

loÁ ao ano.

2.3.3 Minbtério do Trabalho e Emprego
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O Ministério do Trabalho e Emprego é o órgão de administraçâo direta do Govemo

Federal, responúvel por política e diretrizes para a geração de emprcgo e renda e de apoio ao

trabalhador; política e diretrizes para a modernização das relações do trabalho; fiscalização do

trabalho, inclusive do trabalho poÍtuáÍio, bem como aplicação das sanções previstas em

normas lcgais ou colaivas; política sakrial; forma@ e desenvotviÍÍtmto pmfrssional;

segurança e saúde no trabalho; política de imigração; e cooperativismo e associativismo

urbanos. Dentro dessas prerrogativas, foi criado o Fundo de Amparo do Trabalhador (FAT),

com o intuito de custear Programas de Seguro-Desemprego, de Abono Salarial e o

financiamento de Programas de Desenvolvimento Ec:onômicú, tendo como principal fonte de

recurso, a contribuiçâo rerr,lizÁa pelos empregados, denominada de Programa de Integração

Social (PIS).

O FAT possui duas linhas de crédito que financiam ações de s:rnêamento, sâo o

Proemprego e InfraestÍutura Econômica O Proemprego financia até 90% do valor do projeto,

com um teto financiável discutido junto ao BNDES, a taxa de juros é definida pelo agente

financeiro e o prazo é de até 25 anos, oom 5 anos de carência. Uma vez que, a liúa de credito

Infraestrutura Econômica pode financiar até 10ff/o da @, com um teto financiável discutido

junto ao BNDES, os encargos básicos é a Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice que

veúa legalmente substituí-l4 enquanto que os encaÍgos adicionais são de até 5,5 % efetivos

ao ano e o Wazs é de alé 25 anos, com 2 anos de carência.

2.3,1 Bancos Iníernacionok

Existem viírios fundos internacionais que apoiam a@es de saneamento em países em

desenvolvimento, e que não consoguem obter empéstimos para desenvolvimento. Esses

bancos intemacionais, em termos de tâxa de juÍos, são mais favoráveis se comparados aos

empréstimos do mercado nacional, poÉrn os requisitos para a contratação são grandes, logo

estlio limitados aos grandes empreendimentos, além de estâÍ€m sujeitos a riscos cambiais.

O principal banco internacional de fomento a ações de saneamerto é o Banco

Mundial, sendo uma das maiores fontes de financiamento e conhecimento do mundo,

financiando mais de U$$ ó0 bilhões aos seus 187 países membros, com o objetivo principal

de reduzir a pobreza e a desigualdade. Atualmente no Brasil, o Banco Mundial vem

financiando mais de US$ 3 bilhões, em gestÍlo pública, inÊaestrutura, desenvolvimento
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urbano, educação, saúde e meio ambiente, mas a parceria extrapola o asp€cto financeiro, no

qual o Banco traz conhecimento de ponta e experiência intemacional para ajudar o Brasil a

lidar com 65 sua< questões mais complexas e transformadoras, e também leva e adapta o

coúecimento brasileiro a outros países.

2.4 Outres fontes dr recursos

Os programas, projetos e açôes desse PMSB, tambem podem buscar fontes de

Íecursos financeiros privados, os quais vêm crescendo com as parcerias público-privadas, as

concessões, entre outras daerminações e formas de contrato que utilizam do capital privado

para fomentar ações de saneamento.

2. 1. I Parcerit P ú b lico- Pr ivada

A parceria público-privada é uma forma de contrato entre o Estado e um parceiro

privado, no qual este último realiza investimentos em infraestrutura em determinado setor

público, sendo remunerado pela cobrança pela prestaçâo de sewiço ou pelo Estado. O

contrato de parcêria públic+.privada deve inserir tamb€m ações de prestação do serviço pelo

parceiro privado, parâ que ess€ possa Íeaver o investimento realizado.

Esta forma de contrato pode ser remunerada por dois tipos, caracterizando a parceria

público-privada de concessão patrocinada e a de concessão administrativ4 sendo o primeiro

tipo remunerado pela cobrança pela prestação do sewiço e pelo poder público, quando a

cobrança não gera rendimentos suficientes para cobrir os gastos do parceiro privado e o

segundo tipo remunerado apenas pelo poder público, quando não é possível ou conveniente a

cobrança pela prestação de serviço.

Os contratos de prestâção de serviço por parceria público-privada não devem ser

inferiores a R$ 20 milhôes, com duração mínima de 5 anos e miíxima de 35 anos, sendo

regulamentada pela Lei I 1.079/2fi)4.

2.4.2 Concessão de Semiço Público

Outra forma de aplicar os recursos financeiros privados é a concessão de serviços

públicos, que segunda a Lei 8.9E711995, que regimenta esta forma de conmto, a concessão é
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a delegação de sua prestaçâo, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade

de concorÉncia, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstÍ€ câpacidade para

seu desempeúo, por sua conta e risco e por pÍazo determinado.

Geralmente as concessões são feitas em sisternas já existentes, no qual a

concessionária investe seus recuÍsos na expansão, manutenção e modemização do serviço.

DiferenteÍnÉnte da pdc€ria púbtico-trivad4 a curmiorÉio é remrmerada aeoas peJa

cobrança pela presação de serviço, admitindo todo o risco do negócio. As concessões são

reguladas pela Lei 8.987/1995.

2.1.3 Expansão Urbana

A Lei 6.76611979 estabelece que todo empre€ndedor que instalar loteamentos,

conjuntos habitacionais e loteâmentos sociais, deve ser responúvel pela infraestÍutura de

saneamento, incluindo redes, ligações e em casos especiais unidades de produção ou

trataÍnento.

A Prefeitura Municipal deve autorizar o início dos novos empreendimentos, apenas

com garantia do empreendedor, de instalação da infraestrutura de saneamento com a

qualidade adequada e no prazo estipulado. Após a instalação da infraestrutura de saneamento,

o prestador de serviço deve assumir a responsabilidade pela operaçâo e manutenção.



35

i^"--N )

tii;rH"'i::,lLi"#1r",' fi JÂp I
s.o PLANo or rxncuçÃo

Â
-IIÂE-L^ltrô \lul{tctP t rrlr;rte ch lz

O plano de execução é um documento que detalha o cronogÍama Íisico-financeiro

dos programas, projetos e ações do PMSB, Nesse cÍonograma fisico-financeiro, estâo

explicitadas o prazo de execução e as estimativas de investimentos de cada program4 projeto

e a@, que estão dispo$os durdfe a vigência dÊssÊ PMSB, nos horiants teÍnpúrais

definidos no termo de referência:

. Emergencial - até 3 anos;

o Cuío prazo-enúe4e E anos;

r Médio prazo - entre 9 e l2 anos;

. Longo prazo - entre 13 e 20 anos

As estimativas de investimentos foram calculadas com base em projetos semelhantes

de PMSB's e Planos de Gestão lntegrada de Resíduos Sólidos @MGIRS) de outros

municípios @arreiras - BA, Campina Grande do Sul - PR, Ji-Paraná - RO, Balneririo

Camboriú - SC, Balneário Pinhal - RS, Catanduva - SP, Estrela D'alva - MG, Londrina -
PR, Mairiporã - SP, Palmas - TO, Rio Grande - RS, São Fidelis - RI, São Luís - MA,

Campinas - SP, Fortaleza - CE e Rio de Janeiro - RI) e do Portal da Transparênci4 estando

dispostas na descriçâo de cada açâo, ao longo desta Seção. Deve ser ressaltado que, as

estimativas de inveÍimentos para cada pÍogramq projeto e ação pode variar ao longo da

implantação do PMSB, devido a questões macroeconômicas, por exemplo, inflação e câmbio,

e fatores extemos não considerados durante o qílculo das estimativas.

No Plano de Execuçâo, segundo o termo de referênci4 também deve constâÍ as

possíveis fontes de Íecursos financeiros e os responsáveis pela realizaçito de cada ação, estes

são explicados na Seção 2.0 e especificados nesa Seção.

Para melhor visualizaçâo de como serão implementadas as ações propostas no

Relatório de Pmgramas, Projetos e Ações, nas quais estilo os cronogramas fisico-financeiros

de cada ação, para cada subprograma. AIém disso, foi inserida a Tabela l, que resume os

investimentos necessários para alcançar os objetivos e metas dess€ PMSB, culminando na

universalização dos serviços de saneamento básico.

3.1 Programa de melhoria na gestiio do saneamento
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3.1.1 Subprograma de inslitucionalização do saneamenlo básico

3.1.1,1 Aciio A - Resulari?acão e/ou deleeacõo das funcões do liíular dos servicos de

saneamento btisico

Prazo de execução: Emergencial.

Estimetiva de investimento: Sem custos.

Principais fontes de recutsos finenceiros: Prescindível.

Instituição responúvel / Parcerias: Prefeitura Municipal.

r Prazo de erecuçâo: Curto, Médio e Longo Prazo.

r Estimativa de investimento: R$ 175.ffi0,00.

r Principais fontes de recürsos financeirm: Fontes Próprias, Govemo Federal

e Govemo Estadual.

r Instituição responúvel / Perceries: Prefeitura Municipal, Pre stadores de

Serviço, Órgãos Regulamentador e Fiscalizador e Sociedade Civil.

3.1.1.3 Acão C - Institacionatizacão do Óreão Coteeiado

o Prazo de erecução: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

r Estimetiva de investimento: R$ 581.999.00.

o Principais fontes de Dacurs{}s linanceirqs: Recursos Próprios e Govemo

Estadual.

o InstituiÉo responsável / Parcerias: Prefeitura Municipal, Prestadores de

Serviço, Órgãos Regulamentador e Fiscalizador e Sociedade Civil.

3.1.1.4 Acão D - Institucionalizacão do Fundo Municioal de Saneantnto Btisico

a

a

a

a

3.1.1.2 Acão B - Revisão do PMSB

a Prazo de execuçío: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

P.
kr tr
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o Estimativo de investimento: Sem custos.

o Prilcipais Íoates de recursc lisrnceiros: Prescindível

o InstituiÉo rcsponúvel / Parcerlas: Prefeitura Municipal.

3, 1.1.5 Ácõo E - Cobronca oelos servicos de saneancnlo btisico

Prazo de execuçlo: Curto, Médio e Longo Prazo.

Estimetiva de iovestimento: Sem custos.

Principais fontes de rccursos financeiros: Prescindível.

Instituiçio responsável / Perceries: Prefeitura Municipal e Prestadores de

3.1.1.6 Acão F - Eslobelecimento de conlrole e ftscalizacão dos servicos de saneamenlo

brisico

o Prazo de execuçâo: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estimative de investimento: R$ I .520.000,00.

o Principais fontes de rgcun N Íinanceiros: Fontes Próprias, Govemo Federal

e Govemo Estadual.

o Instituiçio responuivel / Parcerias: Prestadores de Serviço e Órgão

Fiscalizador.

3.1.2 Subprogranu de implerenloção do sisíema de informaçiio

3.1.2.1 Acão A - Preenchinento do Sistenu de Infomucão desenvolvido no PMSB

Prazo de execuçâo: Emergencial, CuÍto, Medio e Longo Prazo.

Esümativa de investimento: R$ 100.000,00.

Principais fontes de rocursos financeiros: Fontes Próprias e Governo

a

a

a

a

a

a

Estadual

Serviço.

Instituição responsável / Parcerias: Prefeiora Municipal e Prestadores de

Serviço.

tr
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3.1.2.2 Acão B - Atualimcão do Sistema de Informacão desenvolvido no PMSB

r Prazo de execução: Curto, Mfiio e Longo Prazo.

o Estimetiva de investimento: Rl$ 75.000,00.

o Principais fontes de rocuwxr financeiros: Fontes Próprias, Govemo Federal

e Govemo Estadual.

o InstituiÉo responúvel / Parcerias: Prefeitura Municipal, Prestadores de

Serviço, Órgãos Regulamentador e Fiscalizador e Sociedade Civil.

3.1.2.3 Acão C - Realimcôo de oesauisa de solisfacôo dos usuírios

o Prazl de erecução: Curto, Mfiio e Longo Prazo.

r Estimativa de invesümento: R$ 375.000.00.

o Principeis fontcs de rocürsos íinanceiros: Fontes Próprias, Governo Federal

e Govemo Estadual.

o Instituiçio responsável / Parceries: Prefeitura Municipal e Prestadores de

Serviço.

3.2 Progrema de educaçâo ambiental

3.2.1 Ação A - Eslabelecimenlo da Semana do Meio Ambieníe

o Prazo de execução: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 300.000,00.

o Principais fontes de rocursos financeiros: Fontes Próprias, Governo Federal,

Governo Esladual e Bancos Intemacionais.

o Instituiçáo responúvel / Parcerias: Prefeitura Municipal.

3.2.2 Ação B - Treinanenlos e capacitação dos funclonários da preteilura, órgão

regulamentador e ftscalizador e prestadores de serviços

Prezo de erecução: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo
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o Estimetive de investimento: R§ 285.277,00.

o Principais fontes dc rscursos filarceirc: Fontes Propriasi Govemo Federal

e Governo Estadual.

r Instituiçâo responúvel / Parceries: Prefeitura Municipal, Prestadores de

Serviço e Órgãos Regulamentador e Fiscalizador.

3.2.3 Ação C - Reolizaçõo de curcos de capacitação em nanejo de resíduos stílidos para

jovens

o Prazo de execuçâo: Curto, Médio e Longo Prazo.

r Estimativa de investimento: FX§ 1.665.000,00.

o Principais fontes de r',ecunl«r linanceiros: Fontes Próprias, Govemo Federal,

Govemo Estadual e Bancos Inlernacionais.

o Instituição responsável / Percerias: Prefeitura Municipal e Sociedade Civil.

3.2.1 Ação D - Realixação de palestras, oticinas e conferências com a população

3.3 Programa de abastecimento de água

3.3.1 Suborogranu de abostecirrrento de áeua no zona urbano

3.3.1.1 Ácão A - Cadastrumento da rede de distribuicão da zona urbsna

Prazo de execução: Emergencial,

Estimativa de investimento: R$ 6.316,58.

a

a

r Prazo de execução: Curto, Médio e Longo Prazo.

r Estimativa de investimento: R$ 574.965,50.

o Principais fontes de recunros íinanceiros: Fontes Próprias, Govemo Federal,

Govemo Estadual e Bancos Intemacionais.

o Instituiçâo responúvel / Parcerias: Prefeitura Municipal, Prestadores de

Serviço, Órgãos Regulamentador e Fiscalizador e Sociedade Civil.
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Govemoo Principais fontes de rocursur Íinlnceiros: Fontes Próprias,

Estadual, Parceria Público-pliysds s Concessão de Serviços Público.

o Instituição responúvel / Parcerias: Prestador de Serviço.

3.3.1.2 Acão B - Identiíicacão de novos oara abastecimcnlo da zona urbana

o Prezo de execuçâo: Emergencial.

o Estimetiva de investimento: R$ 2.M0.000,00.

o Principais fontes de nÉ,§ur§(x, Íinanceirm: Fontes Proprias, Govemo

Estadual, Governo Federal, Parceria hiblico-Privad4 Concessão de Serviços Público e

Bancos Intemacionais.

o InstituiÉo responsável / Parcerie§: Prefeitura Municipal, Prestador de

Serviço e Órgãos do Sistema Integrado de Gesüio dos Recursos Hídricos do Rio Grande do

Norte (SIGERH-RN).

1--1-l-1 Acão C - Áumenlo da vazão dc áqua fornec'ida ao s.islenu, de ahastecimento

de águo da zona urbano

e Prazo de erecução: Emergencial, Cuío, Médio e Longo Prazo.

o Estimetive de investimentor R$ 9.613.271,33.

o Principais fontes de recur§(x finlnceiroc: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privad4 Concessão de Serviços Público e

Bancos lnternacionais.

o Instituição rcsponsável / Parc.erias: Prestador de Serviço.

3.3.1.4 Acão D - Inscrcão de novos emoreendimenlos na rede de distribuicão de áeua da

zona urbano

Prazo de execuçâo: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

Estimativa de investimento: Sem custos.

Principais fontes de recuruos financeiras: Expansão Urbana.

a

o

a

P
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r Instituição responsável / Parcerias: Prefeitura Municipal, Prestador de

Serviço e Socierlade Civil.

o Prazo de execução: Emergencial, Curto, Medio e Longo Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 390.M8,00.

o Principais fontes de recunr(N Íinanceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada" Concessão de Serviços Público e

Bancos Intemacionais.

r Instituição responsável / Percerias: Prestador de Serviço.

3.3.1.6 Acão F - Diminuicão e conlrule de Detdas da rede de distribuicão da mna urbana

. Prazo de execuçilo: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

r Estimativa de investimento: R$ 536.429,52.

e Principais fontes de rocurlrgr íinanceiros: Fontes P«i,prias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

r Instituiçáo responúvel / Parcerias: Prestador de Serviço.

3.3.1.7 Acão G - Manutencõo e npdernizaciio do sislenu de abastecimento de ásua do

zona urbana

o Prazo de execução: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 633.000,00.

o Principais fontes de recurs«r íinanceiros: Fontes Próprias,

Estadual, Parceria Fúblico-Privada e Concessão de Serviços Público.

o Instituição responúvel / Perceries: Prestador de Serviço.

3.3.2 Subprogranu de abastecimenlo de dgua na zona rural

Covemo

3.3.2.1 Acão A - Cadastramento da rede de distribuicão da zona raral

3.3.1.5 Ácão E - Emansão da rede de abastecimento da zona urbana

tr
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Govemo

o Prazo de execução: Emergencial.

o Estioaüya de iuvestimento: R$ 3.474, 12.

o Principais fontes de recursos financeiros: Fontes Próprias,

Estadual, Parceria Público-Privada e Concessâo de Serviços hiblico.

o Instituição responúvel / Parcerias: Prestador de serviço.

3.3.2.2 Acão B - IdeníiÍicacão de novos nunanciais oara abastecimento da zona rural

o Prazo de etecuçâo: Emergencial.

o Estimetive de investimento: R$ 2.040.000,00.

r Principais fontes de rocursül financeiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada, Concessão de Serviços Público e

Bancos Intemac ionais.

o Instituição rcsponúvel / Parcerias: Prefeitura Municipal, Prestador de

Serviço e Órgãos do SIGERH-RN.

3-3.2.3 Acão C - Aumento da vazão de ósaa tralada fonecida oo sisterru de abastecimento

de áeua da zona rural

o Prazo de execução: Emergencial, CuÍo, Médio e Longo prazo.

r Estimativa de investimento: 8.968.906,00.

o Principais fontes de recursos Íinanceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada, Concessão de Sewiços Priblico e

Bancos Intemacionais.

o Instituiçio responsável / Percerias: Prestador de Serviço.

3.3.2.1 Àcão D - Insercão de novos errrpreenúrruntos na rcde de distibuicão de dpua da

?pna rurol

Prazo de execução: Emergencial, Curto, Médio e Longo prazo.

Estimative de investimento: sem custos.

Principais fontes de recursos financeiros: Expansão Urbana.

a

a

a
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o Instituição responúvel / Percerias: Prefeitura Municipal, Prestador de

Serviço e Socie.lade Civil.

3.3.2.5 Acão E - Emansão da rede de abastecinpnto nas orincioais comanidades rurais

r Prazo de execução: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estimativa de invcstimento: R$ 403.999,20.

o Principais fontes de rocurstxt linanceirm: Fontes Próprias, Governo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada e Concessâo de Serviços Público e

Bancos Internacionais.

o Instituição responsável / Parcerias: Prestador de Serviço.

3.3.2,6 Acão F - Imolanlocão de solucões viduais oara abastecimenlo em aplonerados

turais remolos

r Prezo de execuçâo: Curto prazo.

o Estimetive de investimento: R$ 500.000,00.

o Principais fontes dc rocurs{x. Íinanceirml Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Governo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

o InstituiÉo responúvel / Parceriss: Prefeitura Municipal e Prestador de

Serviço.

3.3.2.7 Ácão G - Diminuicão e conlrole de oerdas da rede de distribuicão da zona rural

o Prazo de execuçlo: Emergencial, Curto, Medio e Longo Prazo.

o Estimative de investimento: R$ l5 I .24ó,85.

o Principais fontes de rrecurs,m financeiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Governo Federal, Parceria Público-Priwada e Concessão de Serviços Público.

r InstituiÉo responúvel / Parcerias: Prestador de Serviço.

3.3.2.8 Acão H - Manulencão e do si§enu de abaslecimento da zona rural

Prazo de execução: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

43
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Govemo
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o Estimative de investimento: R$ 178.475,00.

o Prilcipris foltes de rrecursos Íilrnceirc: Fontes Próprias,

Estadual, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

r Institrição responsável / Percerias: Prestador de Serviço.

3.3.3 Subprogranu de qualidade da água

? 7 ? I .loãn ,/ - Aununlo da tanaciánÃo ,t. n,a nntn n Áonn distribuída

o Prazo de etecuçio: Curto e Médio Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 1.336.535,81.

o Principais fontes de recursos íinenceiros: Fontes próprias, Govemo

Estadual, Governo Federal, Parceria hiblico-Privada" concessão de serviços público e
Bancos Intemacionais.

o InstituiÉo rcsponúvel / Parcerias: Prestador de Serviço.

3.3.3.2 Acão B - Imolanlacão de trata das sol ucões ahernotivas do zona rural

o Prezo de execução: Curto Prazo.

o Estimative de investimento: Ri§ 600.000,00.

o Principeis fontes de recutsos Íinanceiros: Fontes próprias. Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços público.

r InstituiÉo responúvel / Perceriasl Prefeitura Municipal e prestador de

Serviço.

3.3.3.3 Acão C - Protecão dos mananciais oue obostecem o Municíoio

o Prazo de execuçâo: Curto, Médio e Longo prazo.

o Estimative de investimento: R§ L200.0@,00.

o Principais fontes de necursos Íinanceims: Fontes próprias. Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Priblico-Privada e Concessão de Serviços público.

P'
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o Instituição responsável / Perrerias: Prefeitura Municipal, Prestador de

Serviço, órgãos do SIGERH-RN e Órgãos do Sistema Estadual do Meio Ambiente do Rio

Grande do Norte (SISEMA-RN).

3.3.3.4 D - EslobelecimenÍo vipilôncio da a da ápua

3.3.3-5 Acão E - Egensão do contole da oualidade da áeua

e Prazo de execução: Curto, Médio e Longo prazo.

r Estimativa de investimento: R$ 1.972.599,72.

o Principais fontes de rrocunrüt financeirm: Fontes próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços público.

r Instituiçáo responsível / Parcerias: Prestador de Serviço.

o Prazo de execução: Longo Prazo-

o Estimetive de investimento: R$ 240.000,00.

o Principais fontes de rocurros financeiroa: Fontes próprias, Govemo

Estadual, Governo Federal, Parceria Público-Privada, concessão de serviços público e

Bancos Intemacionais.

e Instituiçío rcspon*ível / Parcerias: Prestador de Serviço.

3.4 Programa de esgotamento sanitário

3.1.1 Subprogranu de esgotamenlo san árto na zpno urbana

o Prazo de execução: Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 5.32ó.345,50.

o Principais fontes de rocunut financeiros: Fontes próprias, Govemo

Estadual, Governo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços priblico.

o Instituição rcsponúvel / Percerias: Prefeitura Municipal, órgão Fiscalizador

e Autoridade de Saúde Pública.

3.3.3.6 Acão F - Imolaníacão do Plano de Seeuranca do Ápua
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3,4,1.1 Acão A - Cadastranento da rede de colela da zona urbana

1-1- l-2 Áaão B - Comhote os clandeslinrs na zana urbana

r Prazo de execuçâo: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

r Estimatlve de investimento: R$ l3l .436,12.

o Principais fontes de rêcuru<xr linenceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

o InstituiÉo responúvel / Parcerias: Prestador de Serviço e Orgão

Fiscalizador.

t^ ., A do zona urfuna4.1 cão C - Entonsão do rcdc dc eseolomenlo san ilário

o Prazo de execução: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estimetiva de investimento: 688.320,00.

o Principais fontes de rocursos finenceirm: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Governo Federal, Parceria Público-Privada, Concessão de Serviços Público e

Bancos lntemacionais.

o Instituição responsivel / Prrcerias: Prestador de Serviço.

3.4.1.4 Acõo D - Aurrunro da vazão de emissão de eflaenles na zona urbana

Prazo de execução: Curto, Médio e Longo Prazo.

Estimativa de invstimcnto: R$ 1.747.780,90.

a
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r Prazo de execução: Emergencial.

r Estimativa de investimento: R$ 7.958,89.

o Principais fontes de ngcursos financeirm: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

o Instituição responúvel / Parcerias: Prestador de Serviço.
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o Principais fontes de rrocursos Íinsnceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privarla, Concessão de Serviços Público e

Bancos lntemacionais.

o Instituiçio responúvel / Parcerias: Prestador de Serviço.

3.1.1.5 Ácão E - de aovos emoreendinsnlos na rede de soniuirio de

zona urbana

r Pram de execução: Emergencial, Curto, Medio e Longo Prazo.

o Estimetiva de investimento: sem custos.

o Principais fontes de rocumos financeircs: Expansão Urbana.

o Instituiçáo responsável / Parcerias: Prefeitura Municipal,

Serviço e Sociedade Civil.

111Á /nã- F - Mnnuronnãn o do ciÍto,nn io o.o^rnú.àtõ sanilório

Prestador de

urbano

o Prezo de erecuçio: Emergencial, Curto, Medio e Longo Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 696.300,00.

o Principeis fontes de recurrDs Íinanceiros: Fontes Próprias,

Estadual, Parceria hiblico-Privada e Concessão de Serviços Público.

o Instituição rtsponúvel / Parcerias: Prestador de Serviço.

Govemo

3.4.2 Subprograno de esgotanento son árto na zpno rural

3,4,2.1 Acão A- Realizacão de melhorias san ártas nos domicílios aue nõo oossuem

o Prazo de erecução: Emergencial.

o Estimetiva de investimento: R$ 6. 168,21 .

o Principais fontes de recursur íinanceiros: Fontes Próprias, Govemo Federal,

Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços hiblico.

r InstituiÉo rcsponsável / Parcerias: Prefeitura Municipal.
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3.4.2.2 Acão B - Imnlantacão de rcde de nenlo sanilário seoarador absoluto nos

princioais comunidades rurais

r Prazo de execução: Curto, Medio e Longo Prazo.

r Estimetive de investimento: R$ 4.328.089,M.

. Principais fontes de rocunr(N Íinanceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada, Concessão de Serviços Público e

Bancos Intemacionais.

e Instituiçío responsivel / Parcerias: Prefeitura Municipal e Prestador de

Serviço.

3.1,2,3 Acão C - Combate as lieacões clandestinos na zona rural

o Prazo de execução: Curto, Medio e Longo Prazo.

e Estimativa de investimento: R$ 33.689,59.

o Principais fontes de trcurvxl Íinanceirm: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

o Instituiçio responúvel / Parceries: Prestador de Serviço e Órgão

Fiscalizador.

3.4,2.1 Acão D - Insercão de nows emoreend tcnlos na rede dc eseotanento sanitárlo da

mna rural

3-1.2.5 Ácão E -
raral

uíencão e modemiztcão do sistenm de sanilário da mno

tr

e Prazo de execução: Médio e Longo Prazo.

o Estimative de investimento: Sem custos.

r Principais fontes de recurcos financeiros: Expansão Urbana.

o Instituiçâo rcsponúvel / Parceries: Prefeitura Municipal, Prestador de

Serviço e Sociedade Civil.
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Govemo

o Prazo de erecução: Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estirativa de iuvestimeoto: R:§ 196.322,50.

o Prlncipais fontes de rgcuntos finenceiros: Fontes Próprias,

Estadual, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

o Instituição rcsponsável / Parcerias; Prestador de Serviço.

3.4.3 Subprograma de trata ,rento de efluenles e reuso

3.4.3.1 Acão A - Aunenlo da caoacidade do tratamento dos eíluenles coleíados oor rede na

zona urbana

r Prazo de exccuçâo: Curto Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 3.742.437,50.

o Principais fontes de rêcunv)s finenceiros: Fontes Póprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada" Concessão de Serviços Público e

Bancos Intemacionais.

o Instituição responúvel / Parcerias: Prestador de Serviço.

3.1.3.2 Ácdo B - EÍensão de oroerarru de reuso fuertcubura e indústia)

o Prazo de execução: Emergencial, Curto, Medio e Longo Prazo.

o Estimetiva de investimento: R$ 225.989,09.

o Principeis fontes de rocurs{xr Íinanceirm: Fontes Póprias, Govemo

Estadual, Governo Federal, Parceria Público-Privada, Concessão de Serviços Público e

Bancos lntemacionais.

o Instituição responsável / Parcerias: Prefeitura Municipal, Prestador de Servigo e

Sociedade Civil.

3.4.3.3 Ácão C ImDlantucúo de individuois de espotarrcnlo sanilário em

ag lo me rad os r urais re nútos

Prazo de execuçâo: Curto e Médio Prazo.



50

f"-1-\ -!

tP;',,I'âi'ffii"*.*'#iAEi
tÀ

n1r:rtcchP
rryáp.ikle

r Estimetiva de investimento: R$ 2.000.000,00.

. Principais foutes de recurs(§ fuaaceiros: Fonres Próprias, Govemo Federal,

Parceria Público-Privada, Concessão de Serviços Público e Bancos Intemacionais.

. Instituição responsável / Parcerias: Prefeitura Municipal.

?./.1.I D Inolantorão do talaÊr?t lo ,yrt comnaí:los eÍIuentes

coletados oor rede na zona rural

o Prezo de execuçâo: Curto e Médio Prazo.

o Estimativr de investimento: R$ 3 17.350,00.

o Principais fontes de necürsrs Íinanceiros: Fontes proprias, Govemo

Estadual, Governo Federal, Parceria Público-Privad4 Concessão de Serviços público e

Bancos Internacionais.

o Instituição responúvel / Parcerias: Prefeitura Municipal e prestador de

Serviço.

3.5 Programa de limpeza urbana e manejo dos resíduos solidos

3.5.1.1 Acão A - Melhoraprnro das condbões de trabalho dos asentes de limoeza urbana

r Prazo dc erecução: Emergencial, Curto, M&io e Longo prazo.

o Estimetiva de investimento: Custos estimados na Açiio E deste subprograma.

o Principais fontes de rêcünxxt financeirm: Fontes póprias, Govemo

Estadual, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

o InstituiÉo responúvel / Parreriss: Prestador de Serviço.

3.5.1.2 Acõo B - Instalacão de coletores Íims em oontos estratéeicos do muaicíoio

o Prczo de execução: Emergencial.

. Estimrtiva de investimento: R$ 77.585,28.

P,

3.5.1 Subprograma de limpezt urbana
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o Principeis fontes de nocunsos Íinenceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público-

o Instituiçâo responúvel / Parcerias: Prefeitura Municipal.

3.5.1.3 Acão C - Imolantacão da deslinacão Íinal ambienlalmeníe adeouada Dara os

resíduos de linpeza urbana

o Prazo de execução: Emergencial, Curto e Medio Prazo.

o Estimativa de investimento: Custos estimâdos na Ação E e F do Subprograma

de Destinação Final dos Resíduos Sólidos Urbanos.

o Principais fontes de rocursur linanceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

o Instituiçáo responúvel / Parcerias: Prestador de Serviço.

3.5.1.4 Acão D - aniversalizacão do servico de limoezt arbana

r Prezo de execuçlo: Emergencial. Curto e Medio Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 7.350.4.{6,99.

r Principais fontes de rec[rsos Íinanceiros: Fontes Proprias, Governo

Estadual, Governo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

r InstituiÉo rcsponúvel / Parcerias: kestador de Serviço.

3.5.1.5 Ácõo E - Manulencão e rrutdernizacão do semico de limoeza urbana

r Prazo de execuçío: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 681.639,00.

o Principais fontes de rccurs{xr finenceirm: Fontes Próprias,

Estadual, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

r InstituiÉo responúvel / Parceries: Prcstador de Serviço.

Governo

j.5.2 Subprograna de coleta de resíduos sólidos urbanos
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3.5.2.1 Acão A - Elaboracão do Plano Manicioal de Gesliio Iníesrada dos Resíduos Sólidos

3.5.2.2 Acão B - Implanlacão de eslacões de lransbordo e coleta na zono rural

o Prazo de execução: Emergencial e Curto Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 810.652,25.

. Púncipeis fontes de rocutsos Íinenceirm: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada, Concessão de Serviços Público e

Bancos Intemacionais.

o Instituiçâo responúvel / Percerias: Prefeitura Municipal e Prestador de

Serviço.

3,5.2.3 Actio C - Estabelecinento de Pontos de Entreea Volantária (PEV's)

o Prezo de execuçâo: Emergencial e Curto Prazo.

e Estimative de investimento: R$ 180.000,00.

o Principais fontes de necuneos Íinanceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público.Privad4 ConcessÍio de Serviços Público e

Bancos Intemacionais.

o lrstituição rcsponúvel / Parceries: Prefeitura Municipal, Prestador de

Serviço e Sociedade Civil.

3.5.2-1 Acão D - Imolanlacão de coleía seleíiva nos orédios oúblicos

o Prazo dc execução: Emergencial.

o Estimativa de investimento: RS 50.000,00.

o Principsis fontes de roc[rsqt financeiroc: Fontes Próprias, Governo

Estadual, Governo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Sewiços Público.

r Instituiçío responúvel / Parcerias: Prefeitura Municipal.

r Prazo de execuç§o: Emergencial e Curto Prazo.

o Estimetive de investimento: RS 32.927,44.



@*rnm"m*ifrlaei
,À

r1r:rtcch tu

3.5.2.5 Acão E - Crtacão de incentivos econômicos a ouem aderir a coleta selaiva

o Prazo de erecução: Emergencial e Curto Prazo.

o Estimativa de investimento: Custos estimados através de estudos da forma de

incentivos econômicos a serem adotados pela Prefeitura Municipal.

o Principeis fontes de recur.:sos linanceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

o Instituiçío responúvel / Perteries: Prefeitura Municipal.

3.5.2.6 Acão F - Itwlantacõo do selaiva domiciliar na zona urbana

o Prazo de execução: Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 3.239.080,85.

o Principais fontes de recunros linanceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Governo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

r InstituiÉo responsável / Parceries: Prefeitura Municipal, Prestador de

Serviço e Sociedade Civil.

3.5,2.7 Acão G - Imolantacão de colela seleliva na mna rural

o Prazo de erecuçâo: Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estimetiva de investimento: R§ 767 .140,22.

o Principais fontes de rscurs{xl Íinanceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Governo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Priblico.

r InstituiÉo responsável / Parerias: Prefeitura Municipal, Prestador de Serviço e

Sociedade Civil.

53

o Principais fontes de roctrnos Íinenceirm: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Ptiblico.

o InstituiÉo responsível / Pgrceriss: Prefeitura Municipal, Prestador de

Serviço e Sociedade Civil.
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Govemo

3.5.2.8 Ácão H - Manutencão e modernizacão do sislenu de coleta dos resíduos sólidos

o Prazo de execuçío: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 454.426,00.

o Principais fontes de nesünxn Íinanceiros: Fontes Próprias,

Estadual, Parceria PúblicoPrivada e Concessii,o de Serviços Público.

o InstituiÉo responúvel / Percerirs: Prestador de Serviço.

3.5.3 Subprograma de destinação Jinal dos raíduos stílidos urbanos

3.5.3.1 Acão A - Desativacão do uro à céu aberto do municíoio

3.5,3-2 Acão B - Elaboracõo do Plano de de Area Desradada (PRAD) oara

área de disoosicão inadeouado de resíduos sólidos

o Prazo de execução: Emergencial.

o Estimativa de investimento: R$ 40.000,00.

o Principais fontes de rocur§{xr íinanceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada e Concesúo de Serviços Público.

o Instituiçâo responúvel / Percerias: Prefeitura Municipal.

3.5.3.3 Acão C - Recuperacão e ,rúnilororrunlo da6) área(d desradadak)

o Prezo de execução: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estimative de invesdmento: Custos a serem estimados no PRAD da Ação B

deste zubprograma.

o Prazo de execuçio: Emergencial.

o Estimativa de investimento! Sem custos.

o Principais fontes de rccursos finenceirm: Prescindível.

o Instituiçâo responúvel / Parcerias: Prefeitura Municipal.
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r Principeis fontes de rocunrut Íinanceirm: Fontes Próprias, Governo

Estadual, Governo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Servigos Público.

r Instituiçâo responsável / Parcerias: Prefeitura Municipal e Órgãos do

SISEMA-RN.

3.5.3.1 Acõo D - Criacão de coooerativa de caudores de resíduos stilidos

o Prazo de execução: Emergencial.

o Estimativa de investimento: R$ 70.000,00.

o Principais fontes de recun{xl Íinanceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

r Instituiçâo responúvel / Parcerias: Prefeitura Municipal e Sociedade Civil.

3.5.3.5AcãoE-Ela de Druielo e imolanlaciio de aleno oara disoor os

reieitos

o Prezo de execuçáo: Emergencial.

o Estimativa de investimento: R$ 882.300,00.

o Principais fontes de rocursqt linanceims: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privad4 Concessâo de Serviços Público e

Bancos Intemacionais.

o Instituiçio responúvel / Percerias: Prefeiora Municipal e Prestador de

Serviço.

3.5.3.6 Aciio F - Criacão de usina de lriasem e beneficiarrento de resíduos stilidos

o Prazo de erecução: Emergencial.

o Estimetive de investimento: R§ 710.675,00.

o Principais fontes de recunxrs Íinanceirm: Fontes Proprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada, Concessão de Serviços Público e

Bancos Intemacionais.

o Instituiç5o responsável / Partcrias: Prefeitura Municipal e Sociedade Civil.

E.
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l 5-1-7 Áaão G - Manatcnrão c mndern do síslema de fiaíamenlo e disnosicõo Íinal

:

:

o Prazo de execução: Emergencial, Curto, Medio e Longo Prazo.

r Estimative de investimento: R$ 882.3S,00.

o Principais fontes de necun{xr Íinenceirm: Fontes Póprias,

Estadual, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

o InstituiÉo responúvel / Perreries: Prestador de Serviço.

Governo

3.6 Programa de drenagem e manejo das águas pluviais urbenas

3.6.1 Subprograma de infroestrutura de drenagem e nunejo das dguas pluviais

3.ó.1.1 Acão A - Implantacão de sistenú de drenasem pluvial independente

o Prazo de execução: Curto e Médio Prazo.

o Estimetiva de investimento: R$ 1.248.000,00.

r Principais fontes de rocursos financeirm: Fontes Proprias, Govemo Federal,

Parceria Público-Privada, Concessão de Serviços Público e Bancos Internacionais.

o Instituiçáo rrsponúvel / Parterias: Prefeitura Municipal e Prestador de

Serviço.

o Prazo de erecução: Curto e Médio Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 557.513,28.

. Principais fontes de rocursos finenceiros: Fontes Próprias, Covemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada" Concessão de Serviços Público e

Bancos I nternacionais.

o InstituiÉo responúvel / Percerias: Prefeitura Municipal.

3.61.3 Acão C - Pavincnlacão dos loeradouros da zona urbana

tr

dos resíduos sólidos

3.6.1.2 Acão B - Criacão e recuoeracão de áreas verdes oora infiltracão
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3.6.1.4 Acão D - Psvinenlocão dos loeradouros das orincioais comunidades rurais

o Prezo de execuÉo3 Curto e Médio Prazo.

. Estimetive de investimento: R$ I2.196.800,00.

o Principeis foutes de recurs(§ íinenceiros: Fontes Próprias, Govemo

Estadual, Governo Federal, Parceria Priblico-Privada e Concessão de Serviços Público.

o InstituiÉo responúvel / Parceries: Prefeitura Municipal.

3.6.1.5 Acão E - Desocuoacão e recuoeracão de áreas de rtsco

o Prezo de erecuÉo: Curto e Médio Prazo.

o Estimativa de investimento: Rl$ 2.260.800,00.

o Principais fontes de recur.lsos Iinencciros: Fontes Próprias e Govemo

Estadual.

o Instituiçio respoaúvel / Perceries: Prefeitura Municipal, Prestador de

Serviço e Orgão de Defesa Civil local.

3.ó.1.6 Acão F - Monitoranento oluviomitico. íIuviométrico e sedimentolóeieo

o Pnzo de erecuçâo: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estimetiva de investimento: 2.060.400,00.

o Principais fontes de rocul§{xr Íinlnceiros: Fontes Póprias, Govemo

Estadual, Govemo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

o InstituiÉo responúvel / Percerias: Prefeitura Municipal, Prestador de

Serviço e Órgãos do SIGERH-RN.

o Pnzo de erecuçío: Emergencial.

r Estioativa de investioenlo: R$ 9.900.000,00-

o Principais fonÍes de roctrrrsur Íinanceirm: Fontes Próprias, Govemo

Estadua.l, Govemo Federal, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

r InstituiÉo responúvel / Parceriâs: Prefeitura Municipal.
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o Prazo de execução: Médio Prazo.

o Estimative de investimento: Custos estimados através de estudos da forma de

incentivos a serem adotados pela Prefeitura Municipal.

. Principais fontes de nocursrxr íinanccirm: Fontes Próprias, Governo

Estadual, Parceria Público-Privada e Concessão de Serviços Público.

o Instituição rcsponúvel / Parcerias: Prefeitura Municipal.

3.6.I.E Acão II - Ádeouacõo dos novos loteapcnlos otra nelhor escoanenlo das tiguos

1.6. t-9 Ácão I-ManulPncão e modern do sictomo dp drcnaoem dc ápuas nluviaiç

o Prazo de execuçío: Emergencial, Curto, Medio e Longo Prazo.

o Estimativa de investimento: R$ 649. 180,00.

o Principais fontes de recuntos Íinanceiros: Fontes Próprias, Parceria Público.

Privada e Concessão de Serviços Riblico.

o Instituição responsável / Parcerias: Prestador do Serviço.

3.6.2 Subprograttu de presemação dos corpos hídricos

dos coroos hídricos do municíoio

Prazo de execução: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

Estimative de investimetrto: RS 507.321,26.

a

a

p'

3.6.1.7 Acão G - Criacõo de incentivos oara os usuários de ásuas oluviai,

r Prazo de erecuçâo: Emergencial, Curto, Médio e Longo Prazo.

o Estimativa de investimento: Sem custos.

o Principais fontes de recursos Íinenceirm: Extensão Urbana.

r Instituição responsível / Parcerias: Prefeitura Municipal, Prestador de

Serviço e Sociedade Civil.

3.6.2.1 Acão A - Estabelecimento e rccuperucão de Árcas de Prurecão Perrrranente (ÁPP)
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o Principeis fontes de rrocurr«r financeims: Fontes Próprias, Govemo

Esudual, Govemo Federal, Parceria Público-Privârlâ, Concessão de Serviços Público e

Bancos Internacionais.

o InstituiÉo responsável / Parceriasl Prefeitura Municipal, Prestador de

Serviço e Órgãos do SIGERH-RN.

PFn tr
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S€Ívi(ro c Ór9âo§ RcgulErncntâdoÍ e

Fis.aliadoÍ

HcioÍ! Mmicipâl G Socirdada
ciül

PrEfeiún Múicip6l, Prests&Í€s de
serviço, Órgãos Regularneitsdor e

Fisrrlizdor c Soci.dr& Civil

AÉo A

Â@B

Ação D Cuío, Médio e t ngô Prrzo

Prefeiorra Munrcipal
für6 PíúDrb. CúEÍú

fed.Íal, C-ov€rm Estrduâl e
Barx6 InteÍnrcionais

fonrcs PrúpÍbs. Gú/crm
Fed.Íal € GoveÍno Estâ<iusl

AçroC Cúto,líálioct itBohlD

EacrBãEi.l Cutlo, lrtálb c
Loogo Pt@

EfiêrEqrcid. Cüto. Mâio ê
hngo naa

Proergma de Edacacõo Ambicrtal
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P
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do dc Ab8tccim.nto de

Srbprogrlúr d.
Abüt circnto dc

Águr or Zou
UrbaDr

ErDerganchI,
CriÍro, lríédio

c Lortso
hazo

tuPtóFils,Gol,tíú
EstadEl, Púceú PúUico-

PÍiidÂ e CoDcessão de
S€rviços hiblic!

Fontes hFiss, CortrÍro
Eslrdual, Covemo FedeÍal,
Parclria Public!-PrivEd4

Conc€ssão dê Srívisos
Público e BâIrcos

lnternacioÍrâis
Fontes PópÍiâs, CroveÍno

Estrdoal, Cro"lrno Frdad,
Püc€íb Públlr-Privrda

Conc€ssão d€ Serviço3
PdÀôe B@s

Intefiacistais

Exp€.são Urbana

Fontes FióFiô, Gotlrno
Êst àrâ1, Gov€mo F€derâI,
PdrseÍia Fôblico-Prn/ada e

Coo€ssdê SêÍtiso6
Púbtbo e B6nc.s

IÍteÍDâsioais
Fontes Prôpriâs, C{veríô

Estâdrd, GoY€úo Fedrd,
PaÍceria Públicô Priwda e

Concessão de Servisos
Pú'blice

Pr€shdor d€ Serviço

Ação B

Açào C PresEdor de Serviço

Ação D

A@E PÍestador de Servrço

Açáo F P.esadoÍ de s€rviço

EmeÍgencial

EmeÍgeocial

G Médio e

PÍefeiora MunicipâI, hâdoÍ de
Servbo e Órgãos do SisteÍm

IÍegrado de kb dos RecuBos
Hf.dricos do Rio ffi <io Nute

(SÍGÉRH.RN)

Fftrgacirl, Cüto, Médio e
Longo Prãzo

EÍnerg€Írcisl, Curto, Médio e
Longo PÍ8zo

PÍEfeiqr. Münicipal, Prestâdor de
Serviço e Sociedade Civil

Erllerg(ncirl, Curto, Médio e
Longo P@

ErneÍgeírcial, Cuno, Médio e
Irngo PrE2o

62

SübpÍognm. Melr Projatos c Matr Fonte de Flnúclrocito R..Dorúv.l Da!6 Pmi.b6 e Áçõ.3
/ kÍrorir:t

Prêstador d€ S€rvico
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Losgo Pnza Est&fuaj. PErceÍú Pút tco-
Prir,rda c Coo.lú &

Publico
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EÍEÍgeúcial

AÉo B EmergeÍcial

ACo C
Emerg€ocial, Cullo, Médio e

targo Prazô

Açro D EDeÍgnrci.l, Cúo, Médio e
LÍgo PrEzo

A@E ErÉE íciâl Cúio, Médb ê
Laâgp hao

AÉo F Cuío PraD

AçtoG ErÉÍEc6ci.l, C\Íto, Médio e

Est óú1, PúE rü Pút{ioo-
Privldr ê Coúrssto &

S.ÍviçG Ptlblao
FotrtÉs PúpÍi.s, CroEím

EstadúI, crvcÍno Federsl,
PsrE6ia Prlblico-PÍiiedá,
Conocaslô de ScrYiÇôs

Riblico c Büss
lntrrrEimaÉ

Fmr.! PÍúFi8, GortÍú
Eí!üd, G@!íro Fod.Íd,
P.rú.Íb PúUico-PÍivâd.,
CmaÉrslo dc S.íviços

IúbüooG B@g
tfir'leidub

E4ôDslo UíbqÍú

Folrt.3 h?rb., Goiríô
Estaôal. Clovafiro Fo&Íd,
P!Ícaíir FúUico-ÊiYrda c

C€.oasúaoda Snvip6
Pírrico c Baco6
IúarÍEi[ab

Forrcs PróFirs, CroveÍm
Estâdüal, Core'no Fedêrd,
Parc.Íia Público-PÍivãda c

Coocessão de Sdviços
Público

F@1.Ú PrúFirs, CrortÍm

PÍ€stadoí d. Serviço

Prefeihire Municipal. PÍdtador de

SeÍvrço e OÍBros do SIGRI+RN

PrEstadoÍ d. Serviço

PÍEfeiúa Municipú|, PÍE$dor de

Servü)o c Soci€dâde Civil

Pt€st doÍ dê S.Íviço

PrcsadoÍ de ServiÇo

PÍefeiürra Municipsl e PrestâdoÍ de

Serviço

SlbpÍúÍ.rnrr d.

Ágre ee Zou
Rrr.l

EmcÍBcírciâI,
C\frâ, àrédb

a lango
PÍlzo

de Abâsterimento de
SubpÍozrtmr M.tr PÍor.lo6 ê Mctr Fortc da l inaociarDaBto

c
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§;.JAP! atech 7I

Emergencial, Cuno, Médio e

Longo Prazo

Estrdual, CúveÍtro FdcrôI,
fúEúirPút*iro-Privâdâ ê

Corcer6{o de sêrviços
Púlico

Fontês PÍópriss, GoveÍno
EstrÀúI, Pe.€ria Público

PÍirãdâ e Conce$são & PÍestador d€ Serviço

t ngo Pràzo

Ação H

Farê: Eiírdêci (2022).
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Btxdlal, C-úv€íÍD FG&ÍIL
Plr§€Íà Pút ico-PrivrdÀ
Cúccrsto da Saíviç6

Ptliúo c kÉ6
tútenaiooab

Foí cs hprús, Coveíto
Esl8ld, Cro{€íno ltdÉtd,
PrÍc€Íiâ PUH ico-Privada €

Conc€ssâo dc S€Íviço§
Publico

FaíÍls PÍt!.É, C,ôt!Íú
EsúÀd, Croveíío Fcderll
P.Íc.rü Público PÍibda c
Coode i'. SaaYi(E3

Púlico
FonLs PrôpÍils, Crowrm

Est dusl, covcmo FedeÍll,
Plr§t ia PúUiccPriYtd. e

Coírc€sslo d€ Serviços
Publico

Fonieg PÉfd$, Cám
Estadrúj, Crovertlo Fcdcrsl,
h,lcÍi. Púlrlicq.hturdi c
Cúct* da Saaviço§

P&ú,
FonEs PIófi&s, CroveÍm

Estsdusl, Croverno Fed€ra!,
P.Íc.Íü PÍúrlir-PÍi$Cr,

Açlo A CuÍto e Médio Púzo PÍEsudor d6 Serviço

Cuío PrazoAçro B

Pr.sldor ê Sarviçô

Pr€stâdoÍ de ServiçoÀÉo F Longo PEzo

ACo C cuío, Médio € Lmao PÍuo

ACoD Cúro, Mâli,ô e L,dlto Prlao

ACo E CuÍto, Médio ê lríEo PÍeo

GovtÍtro

ffi, irEricipd c PElodor&
ScÍviço

PEÊitt râ lÂÍricipd, filltrdor&
S6viÇo, OÍElos do SIGERH-RN c

ÔÍgt6 do Sistãor Estsdúl do Meio
AFH(É. do Rre Crmd€ do Norre

(SISEMA.RN)

Prefeiura Municipal, Ggao
FiMí ê Aúôr**de Sâíde

Públics

lilà?r.orrrir ifc
QsrlH.dc dr Atl|r

Cü1,o, Módb
€ l-ôafo

de de
SrbpÍo,gl.rnr Mír Pmj.to3. Meta Forl. dê Fltrlncisln€oto RarDosfvd Fh. Proj.fo. . Açõ..

./ Prrerl-
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Publico e Bdros
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FEre EmDdoú (2022)
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tech |,
SaÍitírio nr Zom Urbrm

56bpmgr.mâ M.l! koj.los c
Act s

Mata Fontê dc FüarciaDcrto R.lporrfvd p.b PÉj.ioi G Aç0..
/ PlIr.Ii.r

Subprogrcm. d.
Es;oarminto

Saritlrio rr Zoa.
Urb.t.

EÍneÍg.ÍrcisL
cuÍto, Médio

e Lotrgo
Prrzo

Emergêílciâl

tuPrúçriú,f,Gm
EstrÀlal, Pú§trú Fúblico-

PÍitádâ e Cmcesslo de
ScÍviçoB Pút ico

FolÍos hpriâs, Go!€mo
Estadual, Crovemo f ed€Íâj,
ParceÍia Público-Prilrda e

Conc6sàode S€Í{iços
Público

Fútes Prúprias, CúEno
Est lual, GoveÍno Fadersl,
PüErÍh Públto-PÍiv.d4
CoDccsslo dr ScÍviços

Publico e Bancos
lEteÍE be.b

Fontes PróÍriâs, Governo
EstaduâI, CroveÍno Federal,
Parcerà Público-Privad4

Concessâo de S€ÍYiços
Pública e Bancos

InteÍnâcionais

E4âúblrÍbetü

Footes Própnas, Cov€Íno
Estrdual, Psrseria Públir.-

PriYú e Coo€êssão ê
Serviços hiblico

PÍestádoÍ dê Serviço

Ação B EÍr€Ígaacial, CuÍto, Médio e
Lrngo Prazo

Pre§adoÍ dÊ SeÍviço e ÓÍgão
FiscâlizdoÍ

A@C Eriúrgcttcid, CuÍto, Médio e
lrígo Ptrzo Prestador & Serviço

AçloD CEto, Médo ê Loáeo Pfizo PÍesâdoí de Sêrvrço

A{io E
E*leÍg€ocial, C*io, Máüo e

Irngo PÍazo
Prefotrn Mtuüc{c, Pesedor de

S€rviço e Sociedâde Ciül

Açâs F
EmergeÍcial, Orío, Médio e

Loruo Ptizo kdoÍ de Serv4ro

Fcnt : Enpú€cn (2022).
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Prosr.rma de Escotsmeato §anitiirlo
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Srritlrlo trr Zorr Rurrlll- dc

Sobprogrrmr Matl Folte de Fi[ancirmcíto ProJclos c Âçôes

Subpmgr.d. da
f,{otrmento

Sônk#ô Êr Zria
Rúr.l

Elnergr, ciü
cl.trro, Médio

e L6qfo
Prtzo

Fêd.íâI, Pirc.Ín m&o-
hivúdr c Cúc.§& &

S.Ívi$ Rrblico
FfiB PrópÍi8, C,ovtÍrD

Esúru.l, CovcÍÍp Fed.r!l,
ParEeris PublicoPrivlda,

C€ôcÉssãô dê SêÍY*os
Público c BrDcos
I emâcimais

FúB PrúpÍi8, Goltím
EíaH, Covrínú Fa(H,
Prrc.Íh Fúblico-kh[d. c

Coc..gao d. S.w(u
I$blib

Exp.nsao UÍü@a

Fffis PrúFi!, Gov!(ú
Esbdi.L Pe.rb Hlhê

ki\rada e C@aês& da

A@A Prrfeitua MunicipelErneÍBe0cial

ACoC Cúro, Médio c Lorlto Pr@

Aéo D Médro e l.oogo hazo

ForÍcs

PÍÉslrdoÍ dê Serviço

Publico

PrEfcitm M'nticip.l e kÉstrdor de
S.ívho

Presodor & &rviço c Ôrgro
FilcalizrdoÍ

Prcfei&rs Municipol, PÍegador de
ScÍviço c Sciedade Civil

EMI de Scritário

Açlo B Cr.úto, Médio e lrryo Prszo

AdoE Ortq Médio c lrsSo Prrzo
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d. Trrtamcnto

patech P
a Rêurot2- do

SrbpÍlgrrm. Matr Proj.f.ú c
Aaô.s

MGrr Fontc dc FimDciaoârto n .Doú&,r, Floa Pmrar6 c A(..!
/ Púr.ri.s

EDcrgaícht
c6o, irédiô

e Loryo
PÍr,zo

Slbproerrmr d.
Tntrnranto dc

EírcrÍt3 G Rculo

Eíúl.|, Gov@ô Fed.Ísl,
Parcqb Púlrbo-PÍivsê
C@cassâo & S€ÍviF6

Pútico c Búcot
IlÚrrD&i(Eit

Footes hFios, Gorsno
E3trdd,Gôternoffi,
PárcaÍia Público-PÍivadÀ
CúKrssao de S€Íviços

Público c Barrco6
lÉ.ír-irrÉ

Foíitss Prútr*, Covlrú
F.d6rl, PIIE Íb Fúttlbo-
PÍisd.,€{ldod.

SeÍvts httíioo c Aüm
IntrÍraciruú

Foílls Próú.s, Go\€rm
E lrdtd, Côr€flto]ieM.

AÉo Â Cúto hâzo PÍesrador de Serviç{

A@B

Cu.roe Mâlb Píezo PÍef€ibrE Mrrâictxl

AÉo D Cufto e Médio ha?ô

Açlo C

Forl.s Prúprirs,

FJncÍgdlcial, Curro, Médio e
Loqo ÊEzo

Prcf.iúra Municipâj, PrBtâdoÍ de
SrÍvrço e Saiedâde Civil

PEfeinrm Munkipal e PÍestsdor de
Scrviço

PaÍc€ria Püblico-Privada
Cooc€ssão d€ S€rviços

Pút{ioo e Beecos
InteÍücimait

Protrarna de Essotameoto Sanitário

Govêíro
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üitudáio dô Sdi&
Ârüoçôo Nodonol & SoJdê

13 - Pl|ro d.
i3:jÂE hr

do dc Uórú
Pmgrama de Linpeza Urbana e Mrnejo doc Resíduos Sófidos

SrbpDgrrrDr Metâ
PíoJáo! ê

Áç0.3 Melr FonÍc da Firrnci.mcnao R..pooíval Flc PI0J.íÚ3. Açõ€
/ P.rcdi.!

hprôgr.i, d.
Limpez, Uràsm

EfierEeÍrcial
cElo, l,{Ák,

e [rngo
PÍuo

A(áo A EmeÍgtíciâI, C\rÍto, Médio e
LorBo Plizo

Fon&s Prúpri6, GoqÊÍm
Estaôl,l. Parceria hiblico-

PrivadÁ e Cmcessão de
Serviços Públko

Fontes hpri6, Co\€rno
ÊstaduâI, Crovemo Fed€râj,
Parc€ria Püblico-PÍivada e

Cônce3sâo de Serviços
Público

FonEs Própri&3, Croverno
Estarhral, CroveÍm Fedarsl,
PãE íia PíÀtiaô-Prhrada ê

Coícessão de Serviços
Público

F6fl1es hpÍiás, Go€rno
Estadual, Govfi to Fe&Íal,
ParseÍia PúblicoPÍivsde e

Concessão de Serviços
ftiülico

FontÊs kóprias, CrovcÍm
BtaduÂI, PsÍc€ú Público-

PIi!âde e Coeccssào de
Sewiços Publico

PÍestâdor de Serviç!

Açâo B EmeÍgercial Itefeitu â Municipal

AÉo C
EherÊencid, CüÉoê M&lio

Prâ,zo
PÉstrdordê Serviso

AÉo D E:íergeDcial, CüÍto e Médio
PÉzD PrEstâdor de SeÍviço

Açlo E
EmeÍgancial, CuÍto, Médio e

Iêxgo Prãzo
Prestador de S€rviço
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EmeBmcial

A@B EmcÍgrflcial c C!Íto Pr@

A@C EíreÍg.|tlcial c CuÍto Pr.zo

AçIo D EÍcÍErerrci.l e Cúto Prâzo

AÉoE EúÉÍggrcid ê ClÍro PÍam

Açro F Cúo, Médio c Loogo Prâzo

fu Pr{Drits, GotÉÍno
Estaúr.l, Gov€íno Fcd6sl,
ParEaÍiÂ PúUi.o-Priv.ô c

Coícrssao da ScÍvi(ra
Púôlico

FdrtEs hpÍiÀs, Cror,€Ím
Esbdusl, Crov€Ím F€deral,
PrsÉÍà Pútlicô-PÍivâd.,

Corcessro da Serviços
Público e Barlcos

IdteÍílciolai!
FoiB trúríb, C,o,lÍrÍno
EÍt rüd, GovêÍro Fc&81,
Púc€Íia mblico-PÍiYid.,
Coocesslo d. Scav(a§

PúHicô Ê BrrErd
IillÍrBkrui!

f onEs PróFiÀs, Crov€íno
Eírid, Gôverlro l:êd.Íd,
Parcdiâ Público-Privada e

Conc€ssro dc Scrviços
Público

Fg|Es PÍótri&, GovcÍno
Esbdual, PúEcriô Pút ico-

Privâd. c Cdclssào da
soívt8 Públioo

Fmb Pópíi.s, CrolEÍm
FriôdtDl, Crovemo Fod.Írl,
Pa§t'ü Pütice.Pri\r.d. c

Cooccssào dc Scwiços

Preftitn l,ftrilciÉ c Prstrdôr de
Sêrviço

P.efeiEra MuÍrbipdl, PÍEstador de
Scívfuo c Soci€dede Civil

PrefciirÍô MunicipúI, PÍestsdor da

SêÍYl» e Sociedrdê Civil

ílidiàro dâ Sdl&

i,;:JAP! tcch v
Sólid6 l rb.oo3dc d.

PÍefêitüra MúniciFl

PÍefeituÍa Municipal

PÍEf.iúrâ Municig6l, PÍestâdor de

Seli;o e S4ciêd.de Ctvil

dc Urlrena e dos Reíduos S{ólidos
PÍorclos c Mclr Fotrtc de Flnrtrcirmcnto R6pordv.l pah. Pmic3os c Açõ.3S{bpmtrrmr Mela

Subprogrrmr de
CoLrr dc Rúddüc

SóIH03 tlrôúos

EÍDeÍg@irl,
Cúq Médio

e Loogo
PÍrzo



tt ilÉno do §oióe
Nodond & §or&

AÉoC CuÍto, Médioe t ogo PÍuo

AÇIo H
EÍn rB€flcial, CüÍto, Médio e

frqBo lÉro

Público
FúEs ?fiíriE, Ciúrüm

Estlful, Govríro F.dcírl
Par§aÍia Púl,lioo-Pdvrda e

Conc.ssâo da SaÍviço8
mlico

foítss hpÍirs, GovÊflro
Estsdusl, Pücerú PúUico-

P.nâà cCoffi dr
Publicô

hY

PÍ€feiuÍr Múicipút PÉsrrdoÍ de

s.Ív&o e Socft$adc Civil

PrEstrdoí de Serviço

rúrc: Eúpí..à {2022)
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l'inrl d6 R.sldúo. SólidG t rrhoEos15- Phoo dc dedo

Programa de Linpe,za Urbena e Manejo dos Residuos Sólidos

Srbprolramr Meta
Pmlá6 c

Asú..
Mcta Fortc de FitreDcirmcrio n .Dorú?d p.b Pmi.r6. AÉ.r

/ PrÊaÍL.

SobDrúgr'rm. de
DBrin Cô lH

dc R..Id!o6
Sólidoc Urb.roe

Enraa8ancial
Ct'to,lí*§o

e lr.|go
Pr8o

EÍncrgsrcid ffiúrâ l!Írnicipal

Açro B Emergencial

Foí1.s Própria!, GoveÍm
Estadual, Crovcrno Fcd€ral,
PaÍc€Íii Públi6 PÍivúdá e

Concessão & Serviço§
hiblico

FoniÉ PróFhs, Gov!ÍtE
Esd,CroYÉíúM,
PãntÍir PúUi.o hivld, e

CoíEassâo dc S6viço§
PlSlico

FoíÍtrs ffipràs, CrowÍno
Btedual, Govemo Federal,
PaÍc€rà Pút ico-PriYâda e

Coicclslode ScÍYi)ô3
Púültuo

Fonrr' hpíb, GottÍm
EsbduâI, Governo FadEÍal,
PdE Íi! FúHi.o-Êhaô

Coocassao da S.íYiçog
Público e Ba.6

IÍüartri§.iB
Foores hpaiat, CrovÊÍm

Estsfu .1, GoverÍo Fêd€Íal,
Psrsfíia h,iblico-PÍivtdq
Coíocasào dê S.íYiços

Público e Banco!
líteÍíâciqrais

Feflas PÍóFd&, Crrirne

PrefeituÍa Municipal

Açro C
Es|rÍEstcilt Cürto, Médio c

lrngo kazo
Msitu! lúünicipal e ÔÍBão3 do

SI§EMÂ.RN

A@D Emergencial
hÊfeiurra Muricipâl e Sociedade

Civil

Emeígdrciâl
MtuÍ! fÁriirÉ. Pr.í.dôr &

S.Ívicô

Açlo F EInêrg€ícral
Prdci§Ía Munkipal e Soci€dôde

Civil

AÉo G
6e.ÍBBid, Cúrô, Médbc

Lngo PEzo FaÍceria Pllblico-
Eegsdoí dê s€rviço

AÉo E
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Ação A Curto e Médio Prázo
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